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Introdução

A sociedade da informação, como sociedade aberta e global, exige competências de acesso, avaliação e gestão da informação oferecida.

As escolas são lugares onde as novas competências devem ser adquiridas ou reconhecidas e desenvolvidas. Sendo a literacia informática uma das novas competên​cias, de imediato se coloca uma questão: a das diferenças ao acesso à informação e da necessidade de providenciar igualdade de oportunidades sob pena de desenvolvermos mais um fator de exclusão social: a info-exclusão.

Resolvido o problema do acesso, permanece o desen​volvimento da capacidade de discernir entre a informa​ção válida e inválida, correta ou incorreta, pertinente ou supérflua. Acrescente-se-lhe a competência para organizar o pensamento e a ação em função da informação, recebida ou procurada, e teremos, em princípio, uma pessoa preparada para viver na sociedade da informação.

Nesta era da informação e da comunicação, que se quer também a era do conhecimento, a escola não detém o monopólio do saber. O professor não é o único transmis​sor do saber e tem de aceitar situar-se nas suas novas cir​cunstâncias que, por sinal, são bem mais exigentes. O alu​no também já não é mais o receptáculo a deixar-se re​chear de conteúdos. O seu papel impõe-lhe exigências acrescidas. Ele tem de aprender a gerir e a relacionar in​formações para as transformar no seu conhecimento e no seu saber. Também a escola tem de ser uma outra escola. A escola, como organização, tem de ser um sistema aber​to, pensante e flexível. Sistema aberto sobre si mesmo, e aberto à comunidade em que se insere.

Esta era começou por se chamar a sociedade da in​formação, mas rapidamente se passou a chamar socie​dade da informação e do conhecimento a que, mais re​centemente, se acrescentou a designação de sociedade da aprendizagem. Reconheceu-se que não há conheci​mento sem aprendizagem. E que a informação, sendo uma condição necessária para o conhecimento, não é condi​ção suficiente. A informação, se não for organizada, não se constitui em conhecimento, não é saber, e não se traduz em poder. 

As novas competências exigidas pela sociedade da informação e da comunicação,  

do conhecimento e da aprendizagem
Podemos considerar que o mundo atravessa uma situa​ção de mudança com paralelismo em outras situações históricas em que, pelo seu efeito transformador, sobressai a revolução industrial. Porém, o valor não está hoje na capa​cidade de seguir instruções dadas por outros para fazer funcionar as máquinas, mas sim na capacidade de transformar em conhecimento a informação a que, graças às máquinas, temos um rápido acesso. As novas máquinas são hoje ape​nas uma extensão do cérebro. O pensamento e a compreen​são são os grandes fatores de desenvolvimento pessoal, social, institucional, nacional, internacional.

A noção de competência inclui não só conhecimentos (fatos, métodos, conceitos e prin​cípios), mas capacidades (saber o que fazer e como), ex​periência (capacidade de aprender com o sucesso e com os erros), contatos (capacidades sociais, redes de contatos, influência), valores (vontade de agir, acredi​tar, empenhar-se, aceitar responsabilidades e poder (físi​co e energia mental).

Conceptualizações deste tipo apontam para uma for​mação holística e integrada da pessoa que não se queda na informação, nem sequer no conhecimento, mas vai para além deles para atingir a sabedoria, característica que era tão querida aos nossos antepassados gregos.

Temos de reconhecer que o exercício livre e responsá​vel da cidadania exige das pessoas a capacidade de pen​sar e a sabedoria para decidir com base numa informação e em conhecimentos sólidos. O cidadão é hoje cada vez mais considerado como pessoa responsável. O seu direi​to a ter um papel ativo na sociedade é cada vez mais desejado. Trata-se de uma grande conquista social, nas situações em que esse direito já foi conquistado, o que, infelizmente, não acontece de uma forma universal. Esta dimensão sócio-política tem de ser tida em conta. Nem políticos nem educadores podem ignorá-la, sob pena de se estarem a construir castelos na areia. O empowerment pessoal, ou seja, a construção do poder pelo cidadão, não se resume meramente à obtenção de mais poder e mais direitos, mas traduz-se na capacidade real para exercer esse poder na construção de uma cidadania participativa.

Um dos fatores para que exista este empowerment no mundo em que vivemos tem a ver com a facilidade em aceder à informação. Esta deve ser fidedigna, relevante e fácil de encontrar. A ser assim, cada cidadão deve estar preparado para encontrar a informação necessária, para decidir sobre a sua relevância e para avaliar da sua fide-dignidade. Sem o saber que lhe permite aceder à infor​mação e ter um pensamento independente e crítico, ele pode ser manipulado e info-excluído.

Um dos autores que mais tem trabalhado a questão das competências e que é bem conhecido (eu diria até bem amado e bem des-amado) no Brasil é Philipe Perrenoud. Por essa razão fui rever o seu conceito de competência. E o que encontrei nos seus escritos? A noção de que a compe​tência é a capacidade de utilizar os saberes para agir em situação, constituindo-se assim como uma mais-valia rela​tivamente aos saberes. Ter competência é saber mobilizar os saberes. A competência não existe, portanto, sem os conhecimentos. Como Conseqüência lógica não se pode afirmar que as competências estão contra os conhecimen​tos, mas sim com os conhecimentos. Elas reorganizam-​nos e explicitam a sua dinâmica e valor funcional.

A abordagem por compe​tências não pretende mais do que permitir a cada um apren​der a utilizar os seus saberes para atuar. Esta noção de competência não restringe as competên​cias a ações práticas de natureza simples e linear como muitos também pensam. Resolver um problema complexo que se tornou objeto de investigação, por exemplo, não é de todo uma ação simples, embora tenha uma natureza prática e requeira a mobilização de múltiplos conheci​mentos.

As empresas reconhe​cem hoje a realidade das competências. Mas mesmo no mundo dos negócios não se trata de competências sim​ples, lineares, acabadas e imutáveis, mas de competên​cias dinâmicas em que a compreensão do mundo e a sa​bedoria da vivência social são fundamentais. Os bons empresários de hoje não querem pes​soas adaptadas, mas pessoas capazes de se adaptarem. Pessoas capazes. Pessoas.

O problema que se põe tem a ver com a formação de base que deve proporcionar-se às pessoas (a todas as pes​soas) para que sejam capazes de se adaptar à realidade por vontade e convicção próprias quando e nas circuns​tâncias em que assim o entenderem, mas sem se deixa​rem manipular e fazendo ouvir a sua voz crítica sempre que necessário. Quem será capaz de o fazer sem a grande competência que lhe vem do pensamento e sem o grande poder que lhe advém da informação?

Parece-me importante, neste contexto, discutir também a relação entre o indivíduo e a sociedade no que respeita ainda à formação por competências. Trata-se de uma re​lação bilateral. A sociedade não existe sem as pessoas que a constituem e a vão enformando. Mas, por sua vez, esta influencia a formação e a atuação das pessoas. A escola é um setor da sociedade; é por ela influenciada e, por sua vez, influencia-a. Perante o mundo como ele é, quer a escola isolar-se e construir-se contra a sociedade? Ou quer ser sociedade e na macro-estrutura social ter uma voz crí​tica contextualizada e situada?

Para que os cidadãos possam assumir este papel de atores críticos, situados, têm de desenvolver a grande competência da compreensão que assenta na capacidade de escutar, de observar e de pensar, mas também na capa​cidade de utilizar as várias linguagens que permitem ao ser humano estabelecer com os outros e com o mundo mecanismos de interação e de intercompreensão. Hoje temos mais uma linguagem: a linguagem informática.

Compreender o mundo, compreender os outros, com​preender-se a si e compreender as interações que entre estes vários componentes se estabelecem e sobre tudo isto ser capaz de “linguajar” é o alicerce da vivência da cidadania. é através da compreensão que nos preparamos para a mudança, para o incerto, para o difícil, para a vivência noutras circunstâncias e noutros países. Mas também para a permanente interação, contextualização e colaboração.

Neste processo de mudança e interatividade, a capa​cidade de continuar a aprender autonomamente é funda​mental. Por isso as noções de pessoa, diálogo, aprendiza​gem e conhecimento, ativo e ativável, encontram-se na base dos atuais paradigmas de formação e de investiga​ção. Como igualmente se encontram nos paradigmas de desempenho profissional e se estendem, por analogia, aos de desempenho das organizações.

São hoje muitas as competências desejadas, que as​sentam num conjunto de capacidades. Valoriza-se a curio​sidade intelectual, a capacidade de utilizar e recriar o conhecimento, de questionar e indagar, de ter um pensa​mento próprio, de desenvolver mecanismos de auto-apren​dizagem. Mas também a capacidade de gerir a sua vida individual e em grupo, de se adaptar sem deixar de ter a sua própria identidade, de se sentir responsável pelo seu desenvolvimento constante, de lidar com situações que fujam à rotina, de decidir e assumir responsabilidades, de resolver problemas, de trabalhar em colaboração, de acei​tar os outros. Deseja-se ainda dos cidadãos que tenham horizontes temporais e geográficos alargados não se li​mitando a ver o seu pequeno mundo, que tenham dos acon​tecimentos uma compreensão sistêmica, que sejam capa​zes de comunicar e interagir, e que desenvolvam a capa​cidade de auto-conhecimento e auto-estima.
A competência para lidar com a informação na sociedade da aprendizagem

É preciso saber o que procurar e onde procurar. Uma vez conectado, é preciso distinguir entre o que é relevan​te e irrelevante, sério e fraudulento para reter o importan​te e deitar ao lixo o que não presta ou não se adapta. A informação, pela sua grande quantidade e pela multipli​cidade de utilizações que potencialmente encerra, tem de ser reorganizada por quem a procura, a quem compete agora pôr em ação a sua mente interpretativa, seletiva, sistematizadora, criadora.

O desenvolvimento destas múltiplas fontes de infor​mação exige re-estruturações na relação do professor e do aluno com o saber disponível e com o uso que se faz desse saber. Se hoje em dia a ênfase é colocada no saber e na sua utilização em situação, é fundamental que os alunos abandonem os papéis de meros receptores e os professores sejam muito mais do que simples transmis​sores de um saber acumulado. Mantendo-se embora o tri​ângulo da atuação didática (professor, aluno, saber), o vértice do saber é como um botão que se abre numa va​riedade de fontes de informação. O professor continua a ter o papel de mediador, mas é uma mediação orquestra​da e não linear.
Os alunos na sociedade da aprendizagem

Numa “sociedade que aprende e se desenvolve”, como a caracterizou Tavares (1996), ser aluno é ser aprendente. Em constante interação com as oportunidades que o mundo lhe oferece. Mais do que isso: é aprender a ser aprendente ao longo da vida. O aluno tem de se assumir como um ser (mente num corpo com alma) que observa o mundo e se observa a si, se questiona e procura atribuir sentido aos objetos, aos acontecimentos e às interações. Tem de se convencer de que tem de ir à procura do saber. Busca ajuda nos livros, nas discussões, nas conversas, no pensamento, no professor. Confia no professor a quem a sociedade entrega a missão de o orientar nessa caminha​da. Mas é ele que tem de descobrir o prazer de ser uma mente ativa e não meramente receptiva.

Subjaz a este modelo uma abordagem pedagógica de caráter construtivista, sócio-cultural. A aprendizagem é um modo de gradualmente se ir compreendendo melhor o mundo em que vivemos e de sabermos melhor utilizar os nossos recursos para nele agirmos. Uma boa parte das competências hoje exigidas são dificilmente ensináveis. E contudo elas têm de ser desenvolvidas.

Neste contexto, importa perguntar qual o lugar da aprendizagem dentro e fora da sala de aula e, mais à fren​te, reconceptualizar o papel do professor.

A sala de aula deixou de ser um espaço onde se transmitem conhecimentos, passando a ser um espaço onde se procura e onde se produz conhecimento. Uma conceptualização da es​colarização neste sentido implica a utilização de estratégias de organização das aprendizagens que assentem no próprio aluno e promovam a sua capacidade de auto e hetero-aprendizagem. E que, por isso mesmo, lhe confe​rem poder, o responsabilizam e autonomizam e, deste modo, contribuem para a tão desejada democratização.

Numa afirmação de síntese, direi que as atividades didáticas a realizar pe​los alunos implicam:

a) uma tomada de consciência do que sabiam ou pre​cisavam de saber para realizar a atividade;

b) pesquisa pessoal;

c) um trabalho colaborativo entre eles; 

d) uma sistematização orientada;

e) uma reflexão individual e partilhada sobre a tarefa realizada e os processos de realização e aprendizagem que lhe eram inerentes;

f) O apoio do professor como uma das fontes de saber e de regulação da aprendizagem.

Como resultado das intervenções salientou-se a mu​dança de atitudes dos alunos face à aprendizagem, o seu afastamento de uma pedagogia da dependência para uma pedagogia da autonomia. Passaram a depender menos do professor, a serem mais auto-determinados, a terem maior consciência crítica, a serem mais responsivos perante os contextos, a valorizarem mais as suas capacidades, a te​rem o sentido de prazer que deriva da consciência do seu próprio progresso. Como aspecto difícil de ultrapassar, os professores-pesquisadores salientam a dificuldade ini​cial de envolver os alunos na reflexão, habituados como estão a reproduzirem o que o professor lhes transmite “pronto-a-vestir”.

Os professores na sociedade da aprendizagem
Colocando-se a ênfase no sujeito que aprende, pergun​ta-se então qual o papel dos professores. Criar, estruturar e dinamizar situações de aprendizagem e estimular a aprendizagem e a auto-confiança nas capacidades indivi​duais para aprender são competências que o professor de hoje tem de desenvolver.

O conhecimento está lá, na escola, lugar privilegia​do para as iniciações, as sistematizações, o estabelecimen​to de relações estruturantes, as discussões críticas e as avaliações informadas. Os professores são estruturadores e animadores das aprendizagens e não apenas estrutura​dores do ensino.

Eu diria que, primeiro que tudo, os professores têm que repensar o seu papel. Se é certo que continuam a ser fontes de informação, têm de se consciencializar que são apenas uma fonte de informação, entre muitas outras. Deve, no entanto, salientar-se que o seu valor informati​vo tem níveis diferentes conforme o acesso que os seus alunos puderem ter a outras fontes de informação. É fun​damental que os professores percebam esta diversidade. Haverá alunos que não vão precisar muito da informação substantiva dos professores, embora precisem da infor​mação processual no sentido de a digerirem e criticarem.

Porém, outros alunos necessitarão que o professor os in​forme sobre a substância e sobre o processo.

Para não se sentirem ultrapassados, os professores pre​cisam urgentemente de se recontextualizarem na sua iden​tidade e responsabilidades profissionais.

Na mesma lógica das capacidades e das atitudes que pretende ajudar a desenvolver nos seus alunos, o profes​sor tem, também ele, de se considerar num constante pro​cesso de auto-formação e identificação profissional. Cos​tumo dizer que tem de ser um professor reflexivo numa comunidade profissional reflexiva.

O grande desafio para os professores vai ser ajudar a desenvolver nos alunos, futuros cidadãos, a capacidade de trabalho autônomo e colaborativo, mas também o es​pírito crítico. Mas cuidado! o espírito crítico não se de​senvolve através de monólogos expositivos. O desenvol​vimento do espírito crítico faz-se no diálogo, no confron​to de idéias e de práticas, na capacidade de se ouvir o outro, mas também de se ouvir a si próprio e de se auto-​criticar. E tudo isto só é possível num ambiente humano de compreensiva aceitação, o que não equivale, não pode equivaler, a permissiva perda de autoridade do professor e da escola. Antes pelo contrário. Ter o sentido de liber​dade e reconhecer os limites dessa mesma liberdade evi​dencia um espírito crítico e uma responsabilidade social.

A noção de professor reflexivo
A noção de professor reflexivo baseia-se na consciên​cia da capacidade de pensamento e reflexão que caracte​riza o ser humano como criativo e não como mero repro​dutor de idéias e práticas que lhe são exteriores. É cen​tral, nesta conceptualização, a noção do profissional como uma pessoa que, nas situações profissionais, tantas vezes incertas e imprevistas, atua de forma inteligente e flexí​vel, situada e reativa. Na concepção sch(niana (Sch(n, 1983, 1987), uma atuação deste tipo é produto de uma mistura integrada de ciência, técnica e arte e evidencia uma sensibilidade quase artística aos índices, manifestos ou implícitos, na situação em presença. 

Continuo a acreditar nas potencialidades que nos ofe​rece a proposta de formação do professor reflexivo. No meu país reconheço nela um potencial que tem ajudado os professores a tomarem consciência da sua identidade profissional que, só ela, pode levar à permanente descoberta de formas de desempenho de qualidade superior e ao desenvolvimento da competência profissional na sua dimensão holística, interativa e ecológica. Reconheço, porém, a necessidade de proceder a novas formas de apro​fundamento e de, como afirmei na introdução, acentuar o caráter colaborativo no coletivo docente.

A relação entre o professor reflexivo e a escola reflexiva
O professor não pode agir isoladamente na sua escola. É neste local, o seu local de trabalho, que ele, com os outros, seus colegas, constrói a profissionalidade docen​te. Mas se a vida dos professores tem o seu contexto próprio, a escola, esta tem de ser organizada de modo a criar condições de reflexividade individuais e coletivas. Vou ainda mais longe. A escola tem de se pensar a si própria, na sua missão e no modo como se organiza para a cum​prir. Tem, também ela, de ser reflexiva.

Mas o que é a escola? Uma comunidade educativa, um grupo social constituído por alunos, professores e fun​cionários e fortes ligações à comunidade envolvente atra​vés dos pais e dos representantes do poder municipal. A idéia do professor reflexivo, que reflete em situação e constrói conhecimento a partir do pensamento sobre a sua prática, é perfeitamente transponível para a comunidade educativa que é a escola.

Se a capacidade reflexiva é inata no ser humano, ela necessita de contextos que favoreçam o seu desenvolvi​mento, contextos de liberdade e responsabilidade. É re​petidamente afirmado, nos estudos em que o fator da reflexão é tido em consideração, a dificuldade que os participantes revelam em pôr em ação os mecanismos re​flexivos, sejam eles crianças, adolescentes ou adultos. É preciso vencer inércias, é preciso vontade e persistência. É preciso fazer um esforço grande para passar do nível meramente descritivo ou narrativo para o nível em que se buscam interpretações articuladas e justificadas e siste​matizações cognitivas.

Nestes contextos formativos com base na experiência, a expressão e o  diálogo assumem um papel de enorme relevância. Um triplo diálogo, poderei afirmar. Um diá​logo consigo próprio, um diálogo com os outros incluin​do os que antes de nós construíram conhecimentos que são referência e o diálogo com a própria situação, situa​ção que nos fala, como Sch(n nos refere na sua linguagem metafórica.

Este diálogo não pode quedar-se a um nível meramen​te descritivo, pois seria extremamente pobre. Tem de atingir um nível explicativo e crítico que permita aos profis​sionais do ensino agir e falar com o poder da razão.

Os formadores de professores têm uma grande respon​sabilidade na ajuda ao desenvolvimento desta capacida​de de pensar autônoma e sistematicamente. E têm vindo a ser desenvolvidas uma série de estratégias de grande valor formativo, com algum destaque para a pesquisa-​ação no que concerne à formação de professores em contexto de trabalho.

A escola na sociedade da aprendizagem
As mudanças de que temos vindo a falar não se situam só ao nível dos alunos e dos professores. Elas estendem-​se ao nível da organização que é a escola.

De uma maneira geral, direi que as escolas ainda não compreenderam que, também elas, têm de se repensar. Permanecem na atitude negativa de se sentirem desfasadas, mal compreendidas e mal-amadas, ultrapassadas, talvez inúteis. Quedam-se à espera que alguém as venha trans​formar. E não perceberam ainda que só elas se podem transformar a si próprias. Por dentro. Com as pessoas que as constituem: professores, alunos, funcionários. Em interação com a comunidade circundante.

As escolas que já perceberam o fenômeno, começa​ram a funcionar como comunidades auto-críticas, apren​dentes, reflexivas. Constituem aquilo a que chamei a es​cola reflexiva que defini como:

“organização que continuadamente se pensa a si própria, na sua missão social e na sua organização, e se confronta com o desenrolar da sua atividade em um processo heurístico si​multaneamente avaliativo e formativo" (Alarcão, 2001b:25).

A escola reflexiva não é telecomandada do exterior. É auto-gerida. Tem o seu projeto próprio, construído com a colaboração dos seus membros. Sabe para onde quer ir e avalia-se permanentemente na sua caminhada. Contex​tualiza-se na comunidade que serve e com esta interage. Acredita nos seus professores, cuja capacidade de pensa​mento e de ação sempre fomenta. Envolve os alunos na construção de uma escola cada vez melhor. Não esquece o contributo dos pais e de toda a comunidade. Considera-​se uma instituição em desenvolvimento e em aprendiza​gem. Pensa-se e avalia-se. Constrói conhecimento sobre si própria.

Uma escola reflexiva é uma comunidade de aprendiza​gem e é um local onde se produz conhecimento sobre edu​cação. Nesta reflexão e no poder que dela retira toma cons​ciência de que tem o dever de alertar a sociedade e as auto​ridades para que algumas mudanças a operar são absoluta​mente vitais para a formação do cidadão do século XXI. Vem a propósito aqui mencionar a introdução das novas tecnologias. Alguns países compreenderam a importância da escola na educação dos jovens cidadãos e apostam numa educação autonomizante e atual. Numa escola deste tipo a gestão da informação é muito importante.

Termino, recorrendo de novo à convicção de Morin de que é preciso organizar o pensamento para compreender e poder agir. É esta idéia que é preciso introduzir nos pa​radigmas de formação das pessoas e de funcionamento das instituições. Será esta a minha mensagem. O resto são ferramentas. Úteis, sem dúvida. Mas apenas ferra​mentas.

Gerir uma escola reflexiva é gerir uma escola com projeto
Só um modelo democrático de gestão se coaduna com o conceito de escola reflexiva. Por modelo democrático de gestão entendo um modelo organizacional em que todos e cada um se sente pessoa. E ser pessoa é ter papel, ter voz e ser responsável. Um modelo em que cada um se considera efetivamente presente ou representado nos órgãos de decisão. E em que há capacidade real de nego​ciação e de diálogo capaz de ultrapassar as dicotomias entre o eu e o nós, entre os administrativos e os professo​res, entre os professores e os alunos, entre os pais e os professores, entre os diferentes órgãos dentro da escola, entre a decisão casuística e a decisão determinada por princípios gerais, e entre aquilo a que Barroso (1992) chama a dicotomia entre a lógica do desejo e a lógica de ação.

Todos nós que habitamos a escola sabemos que faze​mos parte de um sistema social onde coexistem diferen​tes atores, diferentes filosofias, diferentes percepções e objetivos e muitos jogos de poder conflituosos. A gestão de uma escola reside na capacidade de mobilizar cada um para a concretização do projeto institucional, sem perder nunca a capacidade de decidir.

Gerir uma escola reflexiva é nortear-se pelo projeto de escola, em constante desenvolvimento e tomar as de​cisões adequadas no momento certo. Relembro que o projeto deve ter sido coletivamente construído e centrar​-se sobre o núcleo duro da atividade da escola: a adapta​ção contextualizada do currículo enquanto projeto na​cional e a sua gestão em tudo o que isso implica de gestão de alunos, professores, funcionários, espaços, equipamentos, horários, recursos e, sobretudo, gestão de aprendiza​gens. Mas relembro também que o projeto pode restar um documento inerte se não houver o envolvimento continuado das pessoas. São as pessoas que, na qualidade de atores sociais, dão vida aos projetos, desenvolvendo atividades várias, e mobilizando, nesse sentido, as estra​tégias que se lhes apresentam como conducentes à reali​zação das tarefas a executar.

Gerir uma escola reflexiva é, pois, ser capaz de mobi​lizar as pessoas para serem esses atores sociais e trans​formarem o projeto enunciado em projeto conseguido ou o projeto visão em projeto ação.

Gerir uma escola reflexiva implica ter um pensamento e uma atuação sistêmica que permita integrar cada atividade no puzzle global e não deixar-se navegar ao sabor dos interesses individuais ou das influências de gru​pos instituídos.

A reflexão sobre a gestão de uma escola reflexiva leva-​me de novo às cinco dimensões identificadas por Senge para as instituições aprendentes: liderança, modelo men​tal, visão partilhada, aprendizagem em grupo e pensamen​to sistêmico. Nelas entronco a convicção de que o saber (relação com o saber) se desenvolve na interação com a tarefa de educar, tarefa que coloca o educando no centro da missão da escola (conceito de educação), mas também a certeza de que o poder para organizar a educação não reside nas mãos individuais; pelo contrário, ele resulta das interações que entre todos se desenvolvem com vis​ta ao pensamento sobre o ato de educar e à criação de condições contextualizadas para que esse maravilhoso fenômeno possa acontecer.
A título de conclusão, apresento alguns postulados para a gestão de uma escola reflexiva.

Gerir uma escola reflexiva é:

- ser capaz de liderar e mobilizar as pessoas;

- saber agir em situação;

- nortear-se pelo projeto de escola;

- assegurar uma atuação sistêmica;

- assegurar a participação democrática;

- pensar e escutar antes de decidir;

- saber avaliar e deixar-se avaliar;

- ser conseqüente;

- ser capaz de ultrapassar dicotomias paralizantes;

- decidir;

- acreditar que todos e a própria escola se encontram num processo de desenvolvimento e de aprendizagem.
O resultado de gerir uma escola reflexiva é ter a satis​fação de saber que a sua instituição tem rosto próprio e é respeitada por isso mesmo: porque é a escola X ou a es​cola Y, com nome próprio, com identidade.
Pesquisa-ação e formação do professor
A pesquisa-ação tem múltiplas definições. Tomarei, como referência, a dos colaboradores de Lewin, o grande conceptualizador da pesquisa-ação. Eles afirmam que a pesquisa-ação é:

“uma aplicação da metodologia científica à clarificação e á resolução dos problemas práticos. É também um proces​so de mudança pessoal e social planeada. Em ambos os sentidos constitui um processo de aprendizagem que dá particular relevo à qualidade da colaboração no planea​mento da ação e na avaliação dos resultados” (Benne, Bradford e Lippitt, 1964:33).

Nos últimos anos tem-se realçado o valor formativo da pesquisa-ação e a formação em contexto de trabalho, pelo que muitas vezes se usa o trinômio pesquisa-forma​ção-ação. Subjaz a esta abordagem a idéia de que a ex​periência profissional, se sobre ela se refletir e conceptualizar, tem um enorme valor formativo. Aceita-se tam​bém que a compreensão da realidade, elemento que cons​titui o cerne da aprendizagem, é produto dos sujeitos en​quanto observadores participantes implicados. Reconhe​ce-se ainda que o móbil da formação nos profissionais adultos advêm do desejo de resolver os problemas que encontram na sua prática quotidiana.

Tendo em conta estas constatações, tentei articular três construções teóricas que nos permitem compreender o papel e o valor da pesquisa-formação-ação no desenvol​vimento individual e coletivo dos professores e da esco​la em que se inserem, considerada também ela, em desenvolvimento e em aprendizagem.
As três construções teóricas são:

a) a pesquisa-ação;

b) a aprendizagem experiencial;

c) a abordagem reflexiva.
Explicarei a sua articulação a partir de uma figura que, para o efeito, elaborei.
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A pesquisa-ação, a abordagem reflexiva e a aprendizagem experiencial
A pesquisa-ação é uma metodologia de intervenção social cientificamente apoiada e desenrola-se segundo ciclos de planificação, ação, observação, reflexão. Como parte de um problema que se pretende solucionar e como se sabe que para bem resolver um problema é preciso caracterizá-lo primeiro, introduzi, na representação da minha conceptualização, o elemento “problema” e asso​ciei-lhe as dimensões observação e reflexão que permite caracterizá-lo.

Se considerarmos agora a abordagem experiencial, cujo modelo foi concebido por Kolb (1984), relembraremos que a aprendizagem é um processo transformador da experiên​cia no decorrer do qual se dá a construção de saber. Este processo compreende quatro fases, ilustradas na figura.

São elas:

a) experiência concreta,

b) observação reflexiva,

c) conceptualizacao,

d) experimentação ativa.

A essência do modelo é muito simples. Por processos de observação e reflexão, a experiência é analisada e conceptualizada. Os conceitos que resultam deste processo de transformação servem, por sua vez, de guias para novas experiências, o que confere à aprendizagem também um caráter cíclico, desenvolvimentista.

A relação deste processo de aprendizagem com o per​curso da pesquisa-ação é óbvia. Tomando como ponto de partida os problemas emergentes da prática quotidia​na dos professores como atores envolvidos, e se efetivamente eles forem assumidos como problemas re​lativamente aos quais se quer dar resposta, impõe-se, como primeira tarefa, a compreensão do problema nos seus vá​rios elementos. Este processo de desocultação da situa​ção problemática, esta análise estruturada e enquadradora, decorre de um processo de observação e reflexão, necessário à adequada conceptualização da solução a planifi​car, que ocorre na fase seguinte.

Compreendido o problema, urge planificar a solução de ataque e pô-la em execução para, de seguida, se obser​var o que resulta da experiência, se conceptualizarem re​sultados e problemas emergentes, se planificar ou re-pla​nificar, entrando assim num novo ciclo da espiral da pes​quisa-ação.

Se agora analisarmos o processo numa perspectiva re​flexiva de cariz sch(niano, podemos nele encontrar as componentes da reflexão na ação e sobre a ação, a que acrescentei a da reflexão para a ação, tão importante na pesquisa-ação.

A reflexão na ação acompanha a ação em curso e pres​supõe uma conversa com ela. Refletimos no decurso da própria ação, sem a interrompermos, embora com breves instantes de distanciamento e reformulamos o que estamos a fazer enquanto estamos a realizá-lo, tal como fazemos na interação verbal em situação de conversação.

A reflexão sobre a ação pressupõe um distanciamen​to da ação. Reconstruímos mentalmente a ação para tentar analisá-la retrospectivamente.

Para que a dimensão formadora atinja um alto grau formativo e um valor epistémico, resultando em aquisi​ção de conhecimentos a disponibilizar em situações futu​ras, importa que esse processo seja acompanhado por uma meta-reflexão sistematizadora das aprendizagens ocorri​das. É o processo de meta-reflexão de que nos fala Sch(n, ao pôr em destaque a relevância da reflexão sobre a re​flexão na ação.

Um pouco por todas as escolas estão a surgir grupos de professores que se constituem para estudar um assun​to ou encontrar solução para um problema do seu quoti​diano. Isto revela um comprometimento com a profissão, um desejo de aperfeiçoamento profissional e uma manifestação de interesse pela melhoria da qualidade da edu​cação. Parece-me, porém, que não bastam boas intenções. É preciso saber como se pode ser mais reflexivo, para se ser mais autônomo, responsável e crítico.

